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PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Para julgamento de repetitivo, STJ suspende ações sobre custeio de 

cirurgia plástica por plano de saúde após bariátrica 

 

A Segunda Seção vai decidir, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, se os 

planos de saúde são obrigados a custear operações plásticas após a realização da 

cirurgia bariátrica. 

 

Para a definição da controvérsia – cadastrada sob o número 1.069 na página de 

repetitivos –, a seção determinou a suspensão nacional do processamento de todas 

as ações pendentes, individuais ou coletivas, que tratem do tema. Está fora da suspensão a concessão de tutelas 

provisórias de urgência, quando presentes os requisitos para o deferimento. 

 

Na decisão de afetação, o relator dos recursos, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que existe um número 

expressivo de processos que tratam do mesmo tema, nos quais se discute, sobretudo, se a cirurgia plástica pós-

bariátrica tem finalidade reparadora ou meramente estética. O relator lembrou que, inclusive, os Tribunais de 

Justiça de São Paulo e do Rio de Janeiro já aprovaram súmulas sobre o assunto. 

 

Segundo o ministro, apesar de o STJ já ter se manifestado sobre a controvérsia – entendendo, em geral, que a 

cirurgia plástica não possui caráter meramente estético –, ainda existem decisões divergentes nas instâncias 

ordinárias, o que recomenda que o tribunal firme o precedente qualificado sobre o assunto. 

 

"O julgamento de tal questão em feito submetido ao rito dos recursos repetitivos vai proporcionar segurança 

jurídica aos interessados e evitar decisões divergentes nas instâncias ordinárias e o envio desnecessário de 

recursos especiais e agravos a esta corte superior", apontou o ministro ao decidir pela afetação. 
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COVID-19 

 

Ministro Fux mantém autorização de retorno às aulas no Colégio Militar de Belo Horizonte 

(MG) 

 

Determinação da escola, vinculada à administração federal, se baseou no relaxamento das medidas de distanciamento 

social para clubes e bares no município 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, confirmou decisão que permite o retorno das atividades escolares presenciais do 

Colégio Militar de Belo Horizonte (MG). Ao negar seguimento à Suspensão de Tutela Provisória (STP) 676, 

ajuizada pelo Município de Belo Horizonte, o ministro entendeu que não foi demonstrada, nos autos, a existência 

de potencial lesão de natureza grave ao interesse público. 

 

"Havendo, pois, dúvida razoável acerca de quais sejam as recomendações técnico-científicas acerca da matéria 

controvertida na origem, deve-se privilegiar a decisão proferida pelas instâncias ordinárias", afirmou Luiz Fux. O 

ministro também explicou que o Supremo está condicionado à demonstração de que a decisão proferida, no caso, 

pelo Tribunal Regional do Federal da 1ª Região (TRF-1) esteja fundada em matéria de natureza constitucional. 

 

A prefeitura alegava, entre outros pontos, que a escola baseou sua determinação no relaxamento de medidas 

para atividades sociais e na flexibilização do funcionamento de bares e clubes promovidos pelos governos 

estadual e municipal. Também apontava interferência do Poder Judiciário na competência do Executivo local, 

que estava, segundo argumentava, embasada em aspectos técnico-científicos. 

 

No entanto, foram destacadas as rigorosas providências técnicas e sanitárias adotadas pelo Sistema Colégio 

Militar do Brasil e que o retorno às atividades não é obrigatório, permitindo que professores e demais servidores 

civis optem pela continuidade das aulas online. Além disso, a instância inferior frisou que os atos normativos 

emitidos pelo município não especificavam a restrição das atividades das instituições de ensino federais, como é 

o caso do Colégio Militar. 

 

Leia a notícia no site 
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Rejeitado pedido de município para usar verba da pandemia em outras finalidades 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, indeferiu o pedido do município de Rondonópolis (MT) para suspender 

decisão judicial que o impede de utilizar com outras finalidades os recursos federais destinados ao combate à 

Covid-19. 
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De acordo com o ministro, a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) não configurou ingerência 

indevida do Poder Judiciário nas questões administrativas, mas sim a suspensão de atos contrários à lei e aos 

princípios de ordem constitucional. 

 

"Há de se considerar a essencialidade do combate à disseminação do coronavírus", declarou o presidente do 

STJ, para quem o interesse público exige medidas que assegurem "os direitos fundamentais à vida e à saúde". 

 

A Câmara Municipal aprovou uma lei permitindo a utilização de recursos federais destinados à Covid-19 para 

outros fins. Em ação civil pública movida pelo Ministério Público estadual, foi concedida tutela de urgência para 

determinar que os valores recebidos pela prefeitura sejam aplicados exclusivamente em ações voltadas para o 

enfrentamento da pandemia. 

 

O TJMT rejeitou o recurso do município, que ajuizou o pedido de suspensão no STJ. A prefeitura alegou que a 

decisão que impediu o livre uso dos recursos viola a separação de poderes, contraria a jurisprudência e causa 

prejuízo à ordem e à economia públicas. 

 

Pedido inviável 

 

O ministro Humberto Martins afirmou que os argumentos do município não são suficientes para justificar o 

atendimento do pedido de suspensão. 

 

"Sopesando-se a alegada lesão à ordem e à economia públicas, em razão de a medida liminar estar afetando 

atividade econômica de interesse público, verifica-se um maior potencial lesivo no próprio desvio de finalidade da 

verba que deveria estar sendo empregada no controle do vírus, uma vez que este causa grave lesão à saúde 

pública", declarou. 

 

Humberto Martins destacou que, no pedido de suspensão, não foi demonstrado que a tutela provisória resulta 

em risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação – elemento necessário para a concessão da medida 

pretendida pela prefeitura. 

 

Além disso, segundo o ministro, os questionamentos do município a respeito da correta interpretação da lei federal 

que destinou recursos para o combate à pandemia da Covid-19 não podem ser discutidos no âmbito de um pedido 

de suspensão de liminar e de sentença, já que transformaria esse instrumento processual em recurso e 

"demandaria a indevida apreciação do mérito da controvérsia principal, que é matéria alheia à via suspensiva". 

 

Leia a notícia no site  
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0076682-98.2018.8.19.0021 

Relª. Desª. Maria Luiza de Freitas Carvalho 

Dm. 06.10.2020 e p. 08.10.2020 

 

Apelação. Processo civil. Tributário. Execução fiscal. Extinção do feito por abandono. Intimação pessoal. A 

extinção do processo por abandono da causa depende de prévia intimação pessoal do exequente, a teor do artigo 

485, III, e parágrafo 1º do Código de Processo Civil, o que não ocorreu. No caso, a intimação foi endereçada à 

Prefeitura de Duque de Caxias, e não ao órgão de advocacia pública responsável pela representação judicial do 

Município, como exige o art. 269, par.3º, do CPC. Ademais, é necessária a intimação pessoal específica para dar 

andamento ao feito, com advertência de que a falta acarretará a sua extinção, sob pena de violação aos princípios 

processuais da cooperação e da não-surpresa. Anulação da sentença. RECURSO PROVIDO.   

 

Leia a Decisão Monocrática 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministra Cármen Lúcia suspende retirada de postagem de Joice Hasselmann contra Roberto 

Requião 

 

A decisão mantém, no entanto, a condenação da atual deputada ao pagamento de indenização por dano moral ao ex-

senador. 

 

A ministra Cármen Lúcia suspendeu, liminarmente, decisão dos Juizados Especiais de Curitiba que determinou 

à deputada federal Joice Hasselmann a retirada de postagens em suas redes sociais contra o ex-senador Roberto 

Requião. Ao conceder parcialmente a medida cautelar solicitada pela deputada na Reclamação (Rcl) 39162, a 

relatora manteve, no entanto, a condenação ao pagamento de indenização por dano moral. 

 

Em 2017, Requião ajuizou duas ações de indenização por danos morais contra Hasselmann, que atuava como 

jornalista. A primeira diz respeito a uma postagem no Facebook em que ela o acusava do suposto recebimento 

de R$ 425 mil a título de pensão especial. A segunda tratava de um vídeo no YouTube contra o ex-parlamentar. 

Requião alegava que os conteúdos eram inverídicos e que as condutas de Joice Hasselmann teriam o objetivo 

de difamá-lo, extrapolando a crítica jornalística. 

 

Abuso em informar 

 

No ano seguinte, o Juízo do Quinto Juizado Especial Cível e Criminal da Região Metropolitana de Curitiba (PR) 

considerou as postagens ofensivas e condenou Joice Hasselmann a excluí-las de suas redes sociais e a pagar 

R$ 20 mil por danos morais em cada ação. Ao julgar recursos, a Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais 

de Curitiba reduziu o valor da indenização para R$ 10 mil por ação, porém verificou abuso do direito de informar 

e excesso de linguagem, que não teria caráter jornalístico, mas o propósito de ofender e comprometer a imagem 
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do ex-senador. Essa decisão é objeto de Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1242776 que tramita no 

Supremo. 

 

Liberdade de expressão 

 

Na Reclamação, Joice Hasselmann alegava que a Primeira Turma Recursal, ao determinar o pagamento da 

quantia fixada, teria descumprido o entendimento do STF na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 130, em que assentou a liberdade de expressão e de imprensa, em prejuízo ao direito à 

informação. Argumentava ainda que o Supremo tem afastado possíveis atos de censura do Poder Judiciário 

contra veiculações jornalísticas, ainda que no meio digital, sobretudo quando se trata de opinião crítica contra 

agente público. 

 

Deslealdade e desinformação 

 

De acordo com a relatora, apesar de ter assentado a proibição da censura nos termos da Constituição Federal 

de 1988, o STF assegurou o direito à indenização e à responsabilidade, inclusive penal, “quando demonstrados 

excesso na expressão e deslealdade e desinformação no que veiculado”. Segundo a ministra Cármen Lúcia, o 

sistema de direito vigente garante as liberdades como expressão da dignidade humana. “Mas, ao se valer da 

expressão como ofensa ou ilícito contra o outro, não se tem o exercício de liberdade, mas de anti-direito”, afirmou. 

 

Responsabilização 

 

Em relação à indenização, a ministra observou que, de acordo com o entendimento do STF, os autores dos atos 

respondem pelos excessos após a apuração dos danos causados, como ocorreu no caso, em que houve 

apuração judicial de danos e a determinação do valor a ser pago ao ofendido. “Responde pelos danos quem atua 

em detrimento ou ofensa a direito de outrem, o que, nos termos da decisão reclamada, teria sido comprovado”, 

frisou. 

 

A seu ver, a comprovação do dano à moral da pessoa pública que é objeto de postagens demeritórias não pode 

ser afastada sem o necessário reexame dos fatos e das provas que embasaram a conclusão da Turma Recursal. 

Essa providência, segundo a relatora, não é cabível em sede de reclamação constitucional, conforme 

jurisprudência pacífica da Corte. 

 

Censura 

 

Na parte relativa à exclusão das postagens, a ministra Cármen Lúcia entendeu que a decisão questionada viola 

o que fora assentado na ADPF 130. Ela explicou que, nas Reclamações 22328 e 19548, o STF afirmou a 

impossibilidade de exclusão de conteúdo jornalístico, ainda que divulgado em meio digital, sob pena de configurar 

censura, o que é vedado pela Constituição. Nesse ponto, a ministra verificou que a decisão questionada pode 

representar risco à garantia constitucional da liberdade de informar e de ser informado e de não se submeter a 

imprensa à censura. 

 

Leia a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Investigado na Operação Publicano que está no Líbano não consegue tirar seu nome da lista 

da Interpol 

 

A Sexta Turma negou pedido de revogação da prisão preventiva decretada contra um empresário investigado na 

Operação Publicano 2 que viajou para o Líbano com autorização judicial, mas não retornou ao Brasil no prazo 

previsto.  

Por ele estar no exterior, o mandado de prisão foi inserido no sistema de difusão vermelha da Interpol, o que 

levou as autoridades libanesas a apreenderem o seu passaporte. A extradição, porém, foi negada. 

 

Deflagrada em março de 2015, a Operação Publicano buscou desarticular uma organização criminosa formada 

por auditores fiscais do Paraná e empresários, que se uniram para facilitar a sonegação de impostos mediante o 

pagamento de propina. O empresário que se encontra no Líbano responde pelos supostos delitos de organização 

criminosa, corrupção ativa e corrupção passiva tributária. 

 

Ele foi preso preventivamente em junho de 2015, mas teve a custódia substituída por medidas mais brandas pelo 

STJ. Em 2018, com permissão da Justiça, o empresário viajou para o Líbano, mas, sob a alegação de problemas 

de saúde, não retornou ao Brasil. Devido ao descumprimento das medidas cautelares, uma nova prisão foi 

decretada. 

 

Cautelares no Líbano 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que o mandado de prisão foi cumprido em julho de 2019 pelas 

autoridades libanesas, que, mesmo sem prender o empresário, impuseram medidas cautelares como a 

apreensão dos documentos pessoais, a fixação de fiança e a proibição de deixar o país. 

 

A defesa argumentou que, no momento, o empresário está ausente do Brasil exatamente em razão do alerta 

vermelho da Interpol, motivo pelo qual pediu ao STJ a retirada da restrição policial internacional. 

 

A difusão vermelha é um alerta para os países-membros da Interpol sobre a existência de ordem de prisão contra 

determinada pessoa, a qual poderá ser detida e submetida a processo de extradição. 

 

Queixas sem comprovação 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do habeas corpus, destacou que tanto o juiz de primeiro grau quanto o 

Tribunal de Justiça do Paraná entenderam que os documentos médicos juntados ao processo apenas relatam as 

queixas do próprio investigado, sem que seja mencionada nenhuma comprovação dos alegados problemas de 

saúde. 
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Além disso – afirmou o ministro –, as decisões judiciais anteriores observaram que, mesmo que se considerasse 

o teor de tais documentos, "o quadro ali descrito – asma alérgica – não acarretaria a impossibilidade de realizar 

viagem de avião". 

 

Ao negar o pedido de habeas corpus, Schietti também assinalou que o novo decreto de prisão foi devidamente 

fundamentado em circunstâncias supervenientes à substituição do cárcere por medidas diversas. Tais 

circunstâncias – acrescentou – "denotam o descumprimento das cautelares anteriormente fixadas, bem como o 

intuito de impedir o encerramento da instrução processual e de se furtar à aplicação da lei penal". 

 

Leia a notícia no site 

 

Questionamento judicial de inscrição preexistente em cadastro negativo não garante danos 

morais a consumidora 

 

A Terceira Turma reformou decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que concedeu indenização por 

danos morais, em razão de anotação indevida em cadastro de proteção ao crédito, a uma mulher que já tinha 

inscrição anterior, a qual era questionada judicialmente.  

 

No caso, a nova inscrição no cadastro foi feita antes do ajuizamento da ação para discutir a legitimidade da 

primeira negativação. 

 

No acórdão reformado, o TJSP consignou que o fato de a primeira negativação ser objeto de questionamento 

judicial afastaria a incidência da Súmula 385 do STJ. Segundo o enunciado, "da anotação irregular em cadastro 

de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado 

o direito ao cancelamento". 

 

A empresa que interpôs o recurso especial no STJ alegou que a mera discussão judicial acerca da regularidade 

da inscrição anterior do nome da consumidora não afasta a aplicação da Súmula 385, visto que o ajuizamento da 

ação, por si só, não compromete a higidez da anotação lançada anteriormente. 

 

Sustentou ainda que o ajuizamento da ação para discutir a primeira negativação teria sido uma "manobra" da 

consumidora com o objetivo de evitar o afastamento do dano moral com base no entendimento fixado pelo STJ. 

 

Dois anos e cinco meses 

 

Em seu voto, o ministro relator do recurso, Marco Aurélio Bellizze, destacou que a consumidora tinha um débito 

que originou sua inscrição no cadastro negativo em 2014, mas só dois anos e cinco meses depois dessa primeira 

negativação ela ajuizou a ação para questioná-la. 
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O magistrado apontou ainda que esse questionamento judicial da primeira inscrição surgiu apenas três dias antes 

do oferecimento das contrarrazões à apelação na ação indenizatória relativa à segunda anotação, nas quais a 

consumidora rebateu o argumento da parte contrária quanto à aplicação da Súmula 385 do STJ. 

 

Segundo o relator, o fato de a primeira inscrição estar em discussão judicial foi usado pela consumidora para 

refutar a tese de que essa prévia negativação afastaria os danos morais, e foi também o fundamento do TJSP 

para manter a indenização. 

 

Artifício 

 

"Não se pode admitir que a parte crie um artifício para driblar o entendimento pacífico do Superior Tribunal de 

Justiça, consolidado no referido verbete sumular, e permitir que, mesmo com inscrição prévia em cadastro de 

inadimplentes, consiga a condenação da parte ré ao pagamento de indenização por danos morais", declarou o 

ministro. 

 

Além disso, o relator informou que o processo em que a consumidora pretendeu discutir a primeira negativação 

já transitou em julgado, e todas as decisões foram contrárias à autora. 

 

"O fundamento utilizado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo para afastar a incidência da Súmula 385/STJ já 

não subsiste, considerando o trânsito em julgado da sentença de improcedência da ação que visava discutir a 

primeira negativação do nome da recorrida", afirmou Marco Aurélio Bellizze ao afastar a indenização por danos 

morais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cidadão pode ajuizar em seu domicílio ação sobre multa de trânsito aplicada por município 

de outro estado 

 

O ministro Herman Benjamin deu provimento a um recurso para reconhecer que o recorrente tem o direito de 

ajuizar na comarca de Jundiaí (SP) – onde reside – uma ação de indenização por danos morais contra o município 

de Petrópolis (RJ), em razão de multa de trânsito. 

 

A ação indenizatória foi proposta sob alegação de que o órgão de trânsito de Petrópolis aplicou multa e apreensão 

de veículo injustamente durante uma viagem turística à cidade. O autor da ação afirmou que o próprio órgão 

público admitiu o erro em processo administrativo. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou o pedido do autor para que a ação fosse julgada pelo juizado 

especial da cidade onde ele reside. A decisão foi tomada com base no entendimento de que a Justiça paulista 

não é competente para julgar causa contra entidade pública pertencente a outro estado da Federação. 
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O ministro Herman Benjamin, relator, lembrou que a Primeira Seção já decidiu em outros casos (AgInt no CC 

163.985 e  AgInt no CC 157.479) que a demanda ajuizada contra uma unidade da Federação pode ser proposta 

no foro do domicílio do autor, com base no artigo 52 do Código de Processo Civil de 2015. 

 

Na mesma linha dos precedentes, o ministro deu provimento ao recurso em mandado de segurança e reconheceu 

a competência do Poder Judiciário de São Paulo para processar e julgar a demanda. 

 

Leia a notícia no site  

 

Sentença que afastou criança do lar não impede pedido judicial de guarda pela mesma 

família 

 

Mesmo após o trânsito em julgado da sentença que determinou o afastamento de uma criança do convívio familiar 

e sua colocação em abrigo, as pessoas que anteriormente exerciam a guarda e pretendem formalizar a adoção 

têm interesse jurídico para, após considerável transcurso de tempo, ajuizar ação de guarda fundamentada na 

modificação das circunstâncias que justificaram o acolhimento institucional. 

 

Além da possibilidade de revisão da situação de guarda a qualquer tempo, essa orientação tem amparo na 

necessidade de observar os princípios do melhor interesse da criança e de sua proteção integral e prioritária. 

 

O entendimento foi adotado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) para reformar acórdão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que, em razão de suposta coisa julgada na ação de acolhimento 

institucional, indeferiu a ação de guarda ajuizada pelo mesmo casal que havia perdido a tutela da criança. 

 

Outras circunstâncias 

 

No pedido apresentado em 2018, o casal buscava reaver a guarda que exerceu irregularmente entre 2014 e 

2016, quando, atendendo ao Ministério Público, o juiz determinou o acolhimento institucional da criança. 

Posteriormente, o magistrado tornou a decisão definitiva, apontando, entre outros fundamentos, burla ao cadastro 

de adoção, afirmação falsa de infertilidade de uma das partes e falsidade em registro civil. 

 

Em sentença na ação de guarda, o juiz indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução de mérito, 

afirmando que todas as questões apontadas pelos autores já teriam sido analisadas na ação anterior de 

afastamento. A decisão foi mantida pelo TJSP. 

 

No recurso, o casal alegou que as circunstâncias agora seriam outras, especialmente porque a criança, que 

permanece no abrigo há mais de quatro anos, já atingiu seis anos de idade – o que dificultaria a sua adoção por 

terceiros. Além disso, apontou a manutenção dos vínculos socioafetivos entre a criança e a família. 

 

Situação modificável 
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A ministra Nancy Andrighi afirmou que as ações de guarda e de afastamento do convívio familiar possuem 

pretensões ambivalentes: na primeira, busca-se exercer o direito de proteção dos filhos ou de quem, em situação 

de risco, demande cuidados especiais; na segunda, pretende o interessado a cessação ou a modificação da 

guarda para preservar a pessoa em alguma situação de perigo. 

 

Segundo a relatora, independentemente do nome dado às ações que a envolvem, o fato mais importante é que 

a guarda, por suas características peculiares, é modificável a qualquer tempo, bastando que haja alteração nas 

circunstâncias que justificaram sua concessão, ou não, no passado. 

 

"De fato, conquanto se verifique, em um determinado momento histórico, que certas pessoas possuíam a aptidão 

para o regular e adequado exercício da guarda de um menor, é absolutamente factível que, em outro e futuro 

momento histórico, não mais subsistam as razões que sustentaram a conclusão de outrora", afirmou a ministra. 

 

Sem romantismos 

 

Nancy Andrighi enfatizou que não se trata de concordar com a transgressão ao cadastro de adotantes, nem de 

"romantizar uma ilegalidade". 

 

"Ao revés, somente se está reafirmando que, nas ações que envolvem a filiação e a situação de menores, é 

imprescindível que haja o profundo, pormenorizado e casuístico exame dos fatos da causa, pois, quando se 

julgam as pessoas, e não os fatos, normalmente há um prejudicial distanciamento daquele que deve ser o maior 

foco de todas as atenções: a criança." 

 

A relatora esclareceu que a aplicação das medidas protetivas e de acolhimento devem, sempre, ser examinadas 

à luz do princípio da proteção integral e prioritária da criança, como determinado pelo artigo 100, parágrafo único, 

inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Igualmente – acrescentou –, é fundamental ouvir e 

garantir a efetiva participação de todos os envolvidos (artigo 100, parágrafo único, inciso XII, do estatuto), além 

de realizar os estudos psicossociais e interdisciplinares necessários. 

 

Ao dar provimento ao recurso e determinar o prosseguimento da ação de guarda, a ministra ressaltou que, não 

tendo havido a adequada produção de provas – especialmente sobre as circunstâncias nas quais ocorreu a 

entrega da criança, a relação dela com os pretensos adotantes e a verdadeira aptidão do casal para o exercício 

da guarda –, "é preciso que haja uma imediata correção de rumo, especialmente porque se trata de criança que 

atualmente conta com mais de seis anos e que se encontra acolhida há mais de quatro anos sem nenhuma 

perspectiva concreta de sair do albergamento". 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ não analisa pedido contra retorno de aulas em Londrina (PR) por se tratar de matéria 

constitucional 
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O presidente, ministro Humberto Martins, não conheceu do pedido da Prefeitura de Londrina (PR) para suspender 

decisão judicial que permitiu a reabertura das escolas representadas pelo Sindicato dos Estabelecimentos de 

Ensino do Norte do Paraná. 

 

O Tribunal de Justiça do Paraná deferiu tutela antecipada para autorizar a reabertura das escolas particulares, o 

que contrariou normas instituídas pela prefeitura para o controle da pandemia do novo coronavírus. Ao julgar 

neste domingo (25) o pedido de suspensão apresentado pelo município, o ministro destacou que a controvérsia 

tem relação direta com a saúde pública no âmbito constitucional, o que inviabiliza a análise por parte do STJ. 

 

"Em temática como a dos autos, em que se questiona a legitimidade da abertura de instituição de ensino ou 

mesmo de qualquer outro tipo de estabelecimento, ante a excepcional situação do combate à pandemia da Covid-

19, o Supremo Tribunal Federal (STF) vem reiteradamente reconhecendo sua competência para a análise da 

suspensão", explicou. 

 

A Prefeitura de Londrina alegou que a decisão impugnada, que autoriza a volta das atividades presenciais nos 

estabelecimentos privados de ensino, tem o potencial de causar grave lesão à saúde pública, especialmente 

porque ainda não está disponível uma vacina contra a doença. 

 

Para o município, embora haja dados positivos sobre a situação da pandemia na região, as autoridades sanitárias 

locais não têm uma avaliação segura quanto a ser este o momento adequado para o retorno das aulas 

presenciais, razão pela qual deveria ser mantida a validade dos atos normativos já editados sobre o 

funcionamento das atividades de ensino. 

 

Questão constitucional 

 

O ministro Humberto Martins afirmou que a questão trazida à análise do STJ não diz respeito ao direito à 

educação estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente, até porque a atividade de ensino pode ser 

desenvolvida (como ocorre atualmente no contexto da pandemia) em meio virtual. 

 

"A questão diz respeito ao funcionamento pleno de atividade econômica. Portanto, na esteira de precedentes do 

STF, a questão é constitucional, pois se vincula diretamente ao princípio da separação dos poderes e ao pacto 

federativo, relacionando-se com a discussão de competência para imposição de restrições ao pleno 

funcionamento de atividades econômicas, com fundamento na prevalência do direito à saúde", afirmou o ministro 

ao citar os artigos 2º, 23 e 196 da Constituição. 

 

Humberto Martins lembrou ainda que, no âmbito do instituto da suspensão – tanto a suspensão de segurança, 

como no caso, quanto a suspensão de liminar e de sentença –, uma competência exclui a outra, ou seja, quando 

a decisão que se pretende suspender tiver fundamentos constitucionais e infraconstitucionais, o pedido deverá 

ser encaminhado exclusivamente ao presidente do STF, não cabendo ao STJ se manifestar sobre a matéria. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art2&data=04%7C01%7C%7C2decf20736584895e68208d8799c98ac%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637393060826051882%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=7Gbp935nvzkqKiWSANrU1yo%2BAPD%2FuI37xGS86bOr49g%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art23&data=04%7C01%7C%7C2decf20736584895e68208d8799c98ac%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637393060826061867%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=Fjnoqf5n1fESA6uoCvG9CRxE04CN0O19rPPoYxzGe04%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art196&data=04%7C01%7C%7C2decf20736584895e68208d8799c98ac%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637393060826061867%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=%2B%2Fy9RIfaXqO1hRG04%2B%2BCBe4A2HkDbKJ1iyKPlIMCsa8%3D&reserved=0
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26102020-Investigado-na-Operacao-Publicano-que-esta-no-Libano-nao-consegue-tirar-seu-nome-da-lista-da-Interpol.aspx
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